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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I - Leis e Decretos

1.0.0.   LEI COMPLEMENTAR 

Nº 081, de 20 DEZ 2005
 

EMENTA: Introduz Modificações na  Legislação  que  Indica,  e 
                 dá outras providências

 
O Governador do Estado de Pernambuco:

 
Faço  saber  que  a  Assembléia  Legislativa  decretou  e  eu  sanciono  a 

seguinte Lei Complementar:

Art.  3º.  O  Art.  5º  da  Lei  nº.  10.659,  de  02  DEZ  91,  e  alterações 
posteriores, revogados os seus Parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:
 

"art. 5º. Aos militares do Estado, lotados na Casa Militar, será concedida 
gratificação de exercício nos termos definidos no Art.  8º  e Anexo VI,  da Lei nº 
12.635,  de  14  JUL 2004,  cujos  quantitativos,  por  posto/graduação  ali  definidos, 
poderão ser alterados por iniciativa do Chefe da Casa Militar, ouvido previamente o 
Conselho  Superior  de  Política  de  Pessoal  –  CSPP,  e  observados,  rígida  e 
cumulativamente, os seguintes pressupostos de validade:
 

I – a alteração decorra da promoção de militares lotados e com efetivo 
exercício na Casa Militar;
 

II – não resulte, tal alteração, em aumento da despesa mensal com essa 
gratificação, em valores financeiros superiores a 10% (dez por cento) dos dispêndios 
mensais verificados no mês anterior ao da vigência da presente Lei;
 

III – não altere o efetivo previsto para o posto de coronel; e,
 

IV – não ultrapasse o limite global definido para o efetivo."
 

Art. 4º. O disposto no Art. 2º da Lei Complementar nº 54, de 29 DEZ 
2003, aplica-se às progressões concernentes ao exercício de 2005.
 

Art. 5º. Os Artigos 15, 17, 19, 21 e 23, da Lei nº 11.562, de 30 JUN 98, e 
alterações, passam a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 4º. Para efeito de concessão da Gratificação de que trata o artigo 
anterior, extensiva aos proventos de aposentadoria e às pensões, serão observadas as 
seguintes normas:
........................................................................................................................................
 

III  –  O  valor  a  ser  percebido  será  considerado  de  forma  isolada  e 
autônoma, vedada a sua utilização para fins de cômputo de qualquer vantagem ou 
indenização,  independentemente  de  sua  natureza  ou  denominação,  exceto  para 
cálculo da Gratificação Natalina, devida a partir do exercício de 2005, e do Abono 
de Férias, a ser pago a partir de Janeiro de 2006."
 

Art. 7º. Os Artigos 5º e 10, da Lei nº. 11.116, de 22 JUL 94, e alterações 
posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações:
 

"Art. 5º........................................................................................................
I -.................................................................................................................
II -................................................................................................................
III - .............................................................................................................
IV - .............................................................................................................
V - ..............................................................................................................
§1º ..............................................................................................................
§2º ..............................................................................................................
 
§ 3º A função de Coordenador Geral será exercida por oficial da reserva 

remunerada de posto não inferior ao de Major da Polícia Militar,  designado pelo 
Comandante Geral da Corporação."

(Transcrita do DOE  nº 238, de 21 DEZ 2005)
.

2ª  P A R T E

II - Normas Internas

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E

III - Normas Externas

(Sem Alteração)
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"Art. 15. ............................................ .......................................................”

 
§  3º  A  antiguidade,  para  fins  de  promoção,  será  aferida  mediante 

interstícios representados pelo tempo de efetiva permanência na série de classes dos 
cargos.
......................................................................................................................................"
 

"Art. 17. .....................................................................................................
........................................................................................................................................
 

§ 3º O quantitativo para progressão em cada referência será em número 
equivalente a 90% (noventa por cento) do total de servidores que tenham cumprido o 
interstício mínimo de que trata o § 1º.
......................................................................................................................................"
 

"Art. 19. ......................................................................................................
........................................................................................................................................
 

§ 4º A partir das promoções a serem realizadas em 2005, o quantitativo 
de vagas para esse fim passa a ser em número equivalente a 70% (setenta por cento) 
dos servidores que, na data da promoção, tiverem cumprido o interstício mínimo de 
12 (doze) meses, na última referência da classe I, e que possuam diploma de curso 
superior nos termos do caput.
........................................................................................................................................
 

§ 8º Aplicam-se as disposições da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, relativas 
às promoções, no que não contrariarem o disposto na presente Lei."
 

"Art. 21. ......................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 4º A Grade Curricular constará de um conjunto de disciplinas a serem 
cursadas  pelo  servidor  e,  quando  for  implementada,  será  requisito  para  as 
promoções."
 

"Art.  23.  O Poder  Executivo,  mediante  decreto,  instituirá  Sistema de 
Avaliação  de  Desempenho  para  os  servidores  do  GOATE,  contemplando  o 
desempenho funcional e o desempenho no estágio probatório.
........................................................................................................................................
 

§ 5º Até a implantação do Sistema de Avaliação referido no caput, a 
Secretaria da Fazenda poderá elaborar sistemas provisórios nos termos previstos no 
§ 3º."
 

Art.  6º.  O Art.  4º,  da  Lei  Complementar  nº  37,  de  05 DEZ 2001,  e 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:


	Cel PM Comandante Geral

